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ORÇAMENTO PÚBLICO porque tem tudo o que é importante sobre Orçamento Público; 

ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA porque tem tudo o que é mais 
importante sobre Administração Financeira e Orçamentária; e 

LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL porque tem tudo o que é mais importante sobre a 
LRF. 

 

Livro completo e indispensável – que fará toda a diferença na hora de responder as 
questões da prova - indicado para os maiores e melhores concursos públicos do Brasil. 
Manual de referência para o Gestor Público, já utilizado por sete Tribunais de Contas, como 
como livro-texto para professores e como fonte de pesquisa acadêmica. 

 

A Pesquisa realizada por historiador da UFPR e os Artigos EIS A PROVA 1,2,3,4,5 e 6  
da pg www.augustinhopaludo.com.br / www.comopassar.com.br demonstram a utilização 

desse livro em    Concursos Públicos e meio Profissional-Acadêmico 

 

Diferenciais: 

 

1- Contém muito conteúdo que somente a prática - como Diretor dessa área e como 
Professor - permite expor num livro; 

2- Utilizado pelas Bancas de Concursos para Elaboração de Questões e como 
referência bibliográfica. 

3- Contém assuntos e ‘n’ dicas e detalhes exclusivos que fazem a diferença; 

4- Linguajar claro e objetivo, com ‘n’ chamadas de ‘Atenção’ para auxiliar o aluno a 
diferenciar coisas semelhantes ou para alertá-los sobre itens importantes; 

5- Muitos candidatos têm gabaritado a prova estudando apenas por este livro; 

6- Manual de referência para o Gestor Público, livro-texto para professores e fonte de 
pesquisa acadêmica; 

7- Um canal de comunicação direto com o autor para sanar eventuais dúvidas; 

8- Aperfeiçoado com o conhecimento de Doutorado. 

 

NOTA a 12ª.ed-2022 

 

Nesta 12ª edição, houve diversas atualizações importantes envolvendo: alterações na 
Constituição Federal, atualizações decorrentes da Lei de Diretrizes Orçamentárias, do 
Manual Técnico de Orçamento, do Manual de Contabilidade aplicada ao Setor Público, do 
Manual do Siafi. As maiores atualizações foram no capítulo do PPA-Novo Capítulo do PPA 
2024-2027, Novo Arcabouço Fiscal, LDO, Orçamento, Alterações Orçamentárias e LRF, 



mas também houve atualizações, ajustes pontuais e melhoramentos em todos os demais 
capítulos, decorrentes da revisão da legislação e da análise de provas recentes. 

Lembramos que na aquisição deste livro será fornecida gratuitamente a 4ª ed/2021 do 
Livro Questões Comentadas de Orçamento Público/Afo/Lrf, versão pdf, como material 
complementar na web-página da Editora JusPodium. 

Reforçamos nosso compromisso com o leitor/estudante, respondendo todos os e-mails 
recebidos através do “contato” da página www.comopassar.com.br, onde também há 
maiores informações sobre os livros do autor, resolução/comentários das últimas provas da 
matéria, e orientações sobre como passar em concursos públicos. 

Nas atualizações e melhorias, primamos pelo ajuste fino do conteúdo do livro com o 
conteúdo cobrado pelas bancas, visando facilitar o acerto de questões. 

 

Considerando da 7ª para a 12ª edição – foram 3 novos capítulos e mais de 400 itens de 
atualização – o que torna os livros mais antigos desatualizados. 

 

Prof. Augustinho Paludo 
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